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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA 

ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ-18.428.847/0001-37


SECRETARIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 017/2018 

PROCESSO LICITATÓRIO PMP/CPL/019/2018
	OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS PARA REALIZAÇÃO DE CONCURSO PÚBLICO DE PROVAS E SELEÇÃO DE PESSOAL PARA PROVIMENTO EFETIVO DE  CARGOS  NA  ADMINISTRAÇÃO  MUNICIPAL  DE  PIRAJUBA MG,  RELAÇÃO  DE  CARGOS  E  DEMAIS  ESPECIFICAÇÕES  CONSTANTES  DO  ANEXO  I. 
· APRESENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO DOS LICITANTES: 19 DE ABRIL DE 2018 ÀS 14:45 HRS.

· ABERTURA DA SESSÃO OFICIAL DO PREGÃO PRESENCIAL: 19 DE ABRIL DE 2018 ÀS 15:00 HRS.

FORMA DE PAGAMENTO: 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato, referentes à preparação do edital de convocação, preparação de páginas de internet  para inscrições e divulgação do concurso, preparação e  aplicação  das  provas  e  elaboração  da  classificação  inicial, julgamento  de  eventuais  recursos  e  apresentação  de classificação final, prazo para interposição de recursos ou de julgados eventuais recursos e apresentada a classificação final, em até 10 (dez) dias após a divulgação da classificação final.

50% (cinquenta por cento) do  valor  do  contrato,  referentes  às  diferenças  dos serviços  já  prestados,  em  até  20  (vinte)  dias  de  transcorrido  a  homologação  do resultado final do concurso.
· LOCAL PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: SEDE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAJUBA – PRAÇA JOSE MOISÉS MIZIARA SOBRINHO, 10 - CENTRO.

· CONSULTAS AO EDITAL: NA SALA DA CPL, NA PRAÇA JOSE MOISÉS MIZIARA SOBRINHO, 10 - CENTRO.

· ESCLARECIMENTOS E SOLICITAÇÃO DE EDITAL: ATRAVÉS DO TELEFONE (34) 3426-0100 E DO E-MAIL compraspirajuba2013@hotmail.com.




DIOGO Q. DE OLIVEIRA
Pregoeiro

EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL: 017/2018
PROCESSO: 019/2018
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL

A  PREFEITURA MUNICIPAL  DE  PIRAJUBA MG,  pessoa  jurídica  de  direito  público interno, com sede nesta cidade, na PRAÇA JOSE MOISES MIZIARA SOBRINHO Nº 10, CENTRO,  CEP 38.210-000, inscrito no CNPJ sob o nº 18.428.847/0001-37, por intermédio da sua Pregoeiro(a) nomeado(a) pela Portaria 511/2018, torna público que realizará licitação pública  na  modalidade  Pregão  -  Tipo:  Menor  Preço  Global,  nos  termos  da  Lei Federal  8.666/1993  e  da  Lei  Federal  10.520/2002,  para  contratação  de  empresa para  prestação  de  serviços  de  realização  de  concurso  público  de  provas  para seleção de pessoal para provimento efetivo de cargos na Prefeitura Municipal de Pirajuba MG,  na  forma  das  disposições  legais  aplicáveis  e  condições  fixadas  no presente edital.  

São partes integrantes do Edital:  

1 – Especificações do Objeto (Anexo I);  

2 – Modelo de Proposta Comercial (Anexo II); 

3 – Minuta do Instrumento de Contrato (Anexo III); 

4 – Declaração de Cumprimento do Art. 7º, XXXIII da CF (Anexo IV); 

5 – Declaração da Inexistência de Fato Impeditivo à Habilitação (Anexo V); 

6 – Modelo de Carta de Credenciamento (Anexo VI); 

7 – Declaração que os Proprietários da Empresa a ser Contratada não pertencem ao quadro de servidores do Órgão ou Entidade Contratante (Anexo VII). 

 1 - DO OBJETO 

1.1 – A presente licitação tem como objeto a contratação de empresa para serviços técnicos especializados para realização de concurso público de provas e seleção de pessoal para  provimento  efetivo  de  cargos  na  Administração  Municipal  de  Pirajuba MG,  relação  de  cargos  e  demais  especificações  constantes  do  Anexo  I. 

2 - DA SUBORDINAÇÃO 

2.1  -  A  presente  licitação,  na  modalidade  legal  denominada  Pregão  Presencial  - Tipo: Menor Preço Global, reger-se-á pelas disposições da Lei Federal 8.666/93 e da Lei Federal 10.520/2002, pelas condições fixadas neste instrumento convocatório e  pelas  demais  disposições  de  direito  público  e  privado  da  legislação  vigente aplicáveis à espécie. 

3 - DOS RECURSOS FINANCEIROS E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

3.1  -  As  despesas  decorrentes  do  presente  procedimento  licitatório  ocorrerão  por conta  da  seguinte  dotação  do  Orçamento do  exercício 2018:. 

89. ATIVIDADES SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA


OUTROS SERVIÇOS PESSOA JURIDICA
4 - DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E DA PROPOSTA 

4.1 - A “Documentação de Habilitação” e a “Proposta” deverão ser entregues ao(à) Pregoeiro(a) até às 09:00 horas do dia 19/04/2018, na sede da Prefeitura Municipal de PREFEITURA MUNICIPAL  DE  PIRAJUBA MG,  pessoa  jurídica  de  direito  público interno, com sede nesta cidade, na PRAÇA JOSE MOISES MIZIARA SOBRINHO Nº 10, CENTRO,  CEP 38.210-000. 

4.2 - A “Documentação de Habilitação” e a “Proposta” deverão ser apresentadas em envelopes distintos, fechados, opacos e rubricados no local de fechamento. 

4.2.1  -  O  envelope  contendo  a  “PROPOSTA  COMERCIAL”  será  apresentado externamente com os seguintes dizeres:  

ENVELOPE I:

Conteúdo: Proposta de Preço

Processo Administrativo nº. PMP/CPL/019/2018

PREGÃO PRESENCIAL nº. 017/2018

Empresa:

CNPJ:

Endereço: 
Email/Telefone:
 4.2.2 - O envelope contendo a “HABILITAÇÃO” será apresentado externamente com os seguintes dizeres: 
ENVELOPE II:

Conteúdo: Proposta de Preço

Processo Administrativo nº. PMP/CPL/019/2018

PREGÃO PRESENCIAL nº. 017/2018

Empresa:

CNPJ:

Endereço: 
Email/Telefone:
5 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

5.1 - O prazo para execução dos serviços até entrega do resultado final do concurso público será de 180 (cento e oitenta) dias, a partir da Ordem de Serviço. 

5.2 – As eventuais prorrogações de prazo se farão na forma do permissivo contido no art. 57, inciso II, da Lei Federal 8.666/93. 

6 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

6.1 - Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que: 

6.1.1 - Atendam a todas as exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus Anexos; 

6.1.2 - Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado. 

6.2  -  As  empresas  que  desejarem  participar  deste  Pregão  deverão  no  dia,  hora  e local  estabelecido neste  edital, proceder  ao credenciamento,  entregar  ao  Pregoeiro 

os dois envelopes separados e lacrados contendo, respectivamente, "PROPOSTA" e “DOCUMENTAÇÃO” trazendo na parte externa a menção ao número da licitação, bem como o nome da empresa. Declarada a abertura da sessão pelo Pregoeiro, não mais se admitirão outros proponentes a participarem do referido certame. 

6.3  -  Não  poderão  participar  os  interessados  que  se  encontrem  sob  falência, concordata,  concurso  de  credores,  dissolução,  liquidação,  empresas  estrangeiras que  não  funcionem  no  País,  nem  aqueles  que  tenham  sido  declarados  inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública em qualquer esfera ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar pelo Município de PIRAJUBA MG. 

6.4 – Não poderão participar empresas que estejam respondendo qualquer processo judicial  ou  administrativo  por  execução  irregular  de  contrato  administrativo  ou  de realização  de  concurso  público,  nem  tampouco  as  hipóteses  de  penalidade  de declaração de inidoneidade e proibição de contratar com o poder público. 

7 - DO CREDENCIAMENTO 

7.1  -  Os  proponentes  deverão  se  apresentar  para  credenciamento  junto  ao Pregoeiro  por  representante  que,  devidamente  munido  de  documento  (Anexo  VII) que  o  credencie  a  participar  deste  procedimento  licitatório,  venha  a  responder  por sua  representada,  devendo,  ainda,  no  ato  de  entrega  dos  envelopes,  identificar-se Exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento equivalente.

7.1.1  -  O  credenciamento  é  condição  obrigatória  para  os  licitantes  que  desejarem ofertar  lances.  O  representante  legal  da  licitante  que  não  se  credenciar  perante  o Pregoeiro ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociação de preços,  de declarar a intenção de interpor recurso, enfim,  de representar a licitante durante a reunião de abertura dos envelopes “Proposta” e “Documentação” relativos a  este  Pregão,  ficando  mantido  o  preço  apresentado  na  sua  proposta  escrita estritamente para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço. 

7.1.2 - O credenciamento se fará através do documento constante do Anexo VII ou, em  sendo  sócio,  proprietário,  dirigente  ou  assemelhado  da  empresa  proponente, deverá o representante apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, com poderes para representar e decidir. 

7.1.3 - Os licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os requisitos  de  habilitação,  consoante  documento  modelo  Anexo  VI, como  condição  de  habilitação  para  a  participação  na  presente  licitação,  conforme disposto no inciso VII do art. 4º da Lei Federal 10.520/2002.  

8 - DA PROPOSTA 

8.1 - No envelope deverá conter a palavra "PROPOSTA" e o número deste Pregão. A  proposta  deverá  ser  impressa  e  apresentada  em  papel  timbrado  da  Empresa  ou com carimbo desta, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, suas folhas devem estar rubricadas  e  a  última  assinada  pelo  seu  representante  legal,  nome  do  proponente, número do CNPJ da Empresa e endereço. Conforme modelo do Anexo IV, constará da proposta: 

8.1.1 – Descrição clara e detalhada dos serviços a serem prestados, observadas as especificações contidas no Anexo I deste Edital;  

8.1.2  –  Preço  global  para  a  prestação  dos  serviços,  conforme  descrito  no  Anexo  I deste  instrumento,  os  quais  deverão  ser  condizentes  com  os  preços  praticados  no mercado,  sem  quaisquer  acréscimos  em  virtude  de  expectativa  inflacionária  ou  de custo financeiro,  bem como  compreendendo  todas  as  despesas  incidentes  sobre o objeto licitado, tais como impostos, encargos sociais, seguros, fretes, taxas, etc. 

8.1.3  –  Declaração  do  licitante  ou  do  seu  representante  legal,  garantindo  que  os preços  cotados  na  proposta  apresentada  ou  no  lance  que  venha  formular  são valores  aptos,  satisfatórios  e  suficientes  para  atendimento  da  execução  do  objeto licitado; 

8.1.4  –  A  proposta  deverá  ser  ofertada  com  preço  determinado  para  a prestação dos serviços, NÃO admitido percentual de participação no resultado final  da  arrecadação  decorrente  do  recebimento  das  taxas  de  inscrições  de candidatos ao certame, de todo modo observado o limite constante do art. 23, inc. II, “a” da Lei 8.666/1993; 

8.1.5  –  As  taxas  de  inscrições  serão  todas  recolhidas  necessariamente  em  conta bancária específica da Prefeitura Municipal de PIRAJUBA MG.

8.2 - A simples participação neste certame implica em que: 

8.2.1 - Estão aceitas todas as condições estabelecidas no presente Pregão; 

8.2.2  -  A  licitante  vencedora  compromete-se  a  prestar  os  serviços  objeto  desta licitação em total conformidade com as especificações do objeto deste Edital. 

8.2.3 - Os serviços serão prestados nos locais indicados; 

8.2.4 - No preço final dos serviços estão inclusos todos os encargos. 

8.2.5 - O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada para sua entrega; o qual, se maior, deverá ser explicitado na proposta. 

8.2.6 - O prazo para início da prestação dos serviços contará do dia seguinte ao da celebração do instrumento de contrato. 

8.2.7 - No caso de omissão de detalhamento de itens na proposta,  considerar-se-á que as suas especificações serão as que constam do objeto. 

8.2.8 - A empresa vencedora deverá apresentar proposta atualizada, que expresse o preço dos serviços oferecido no lance final. 

9 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

9.1  -  Na  fase  de  lances,  poderão  fazer  lances  verbais  e  sucessivos,  desde  que presentes, o autor da proposta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela, pela ordem decrescente de classificação, até a proclamação do vencedor de cada lote ou item. 

9.2  -  Não  havendo  pelo  menos  03  (três)  ofertas  nas  condições  definidas  no  item anterior,  poderão  os  autores  das  melhores  propostas  até  o  máximo  de  03  (três), oferecer  novos  lances  verbais  e  sucessivos,  pela  ordem  decrescente  de classificação, até a proclamação do vencedor. 

9.3 - Não poderá haver desistência dos lances apresentados, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

9.4  -  Os  lances  sucessivos  deverão  ser  feitos  em  valores  decrescentes,  com intervalo, no mínimo, de R$ 50,00 (cinquenta reais) no preço global. 

9.5 – O(a) Pregoeiro(a) abrirá, de maneira ordenada, a oportunidade para que todos ofertem lances, respeitadas as regras deste Edital. 

9.6  -  Não  serão  aceitos  dois  ou  mais  lances  de  igual  valor,  prevalecendo,  nesse caso, aquele ofertado primeiro. 

9.7  -  A  desistência  da  proponente  em  ofertar  lances,  quando  convocada  pelo Pregoeiro,  implicará  em  exclusão  da  disputa,  restando  sua  última  oferta  registrada para fins de classificação definitiva. 

9.8 - Será declarada vencedora a proposta de menor preço global para os serviços. A seguir, o Pregoeiro procederá à classificação das propostas, lançando em ata. 

10 - DA HABILITAÇÃO 

10.1  -  Os  documentos  necessários  à  habilitação  poderão  ser  apresentados  em original, ou qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial, ou de cópias desde que acompanhadas dos originais para efeito de conferência pelo Pregoeiro, ou por sua equipe de apoio. 

10.2  -  Não  serão  aceitos  protocolos  de  entrega  ou  solicitação  de  documento  em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus anexos. 

10.3  -  O  licitante  deverá  apresentar  os  seguintes  documentos  para  habilitar-se  na presente licitação: 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.3.1 – Cópia do comprovante de inscrição no CNPJ; 

10.3.2  –  Registro  comercial,  no  caso  de  empresa  individual,  ou  ato  constitutivo, estatuto  ou  contrato  social  em  vigor,  devidamente  registrado,  em  se  tratando  de sociedades  comerciais  e,  no  caso  de  sociedades  por  ações,  acompanhado  de documentos de eleição de seus administradores; 

10.3.3 – Cópia do RG, CPF e prova de endereço do representante legal da empresa autenticados.
REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

10.3.4 - Prova de regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço; 

10.3.5 – Certidão negativa de débitos tributários conjunta da União ou equivalente; 

10.3.6 - Prova de regularidade tributária junto à Fazenda Estadual ou equivalente; 

10.3.7 - Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal da sede do licitante; 

10.3.8  -  Prova  de  regularidade  junto  à  Justiça  do  Trabalho:  Certidão  Negativa  de Débitos Trabalhistas. 

10.3.9 - Em se tratando de Microempresa-ME ou Empresa de Pequeno Porte – EPP, a comprovação desta condição será efetuada mediante certidão, expedida pela  Junta  Comercial,  sob  pena  de  não  aplicação  dos  efeitos  da  Lei 

Complementar nº. 123/2006. 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

10.3.10- Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede da licitante;

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

10.3.11  - Apresentar,  atestado de capacidade técnica emitido por  pessoas jurídicas  de  direito  público,  demonstrando a execução  de  serviços  de realização de concurso público, sendo considerados aqueles que no qual conste realização de concurso público para número igual ou superior à 1.000 candidatos. Todos os atestados apresentados deverão estar registrados no Conselho Regional de Administração – CRA;

10.3.12 – Relação da equipe, sendo que deverá contar no mínimo com: a) 01 doutor; b) 01 mestres de qualquer área; C)01 especialistas, nas áreas de administração, pedagogia e enfermagem; D) 01 Graduado em Administração, Pedagogia e Enfermagem, todos com registro em seus respectivos conselhos, caso tenha. A comprovação da escolaridade mínima exigida deverá ser realizada através de Certificado de Conclusão dos cursos e apresentação dos registros no referido conselho.
10.3.13 - A proponente deverá demonstrar o vínculo com os profissionais relacionados, através de Contrato de Prestação de Serviços Autônomo ou Carteira de Trabalho.

10.3.14 - deverão ser apresentados os Certificados que comprovem a titularidade do nível de escolaridade, emitido por Instituição Educacional reconhecida pelo MEC, e ainda Currículo e Termo de Compromisso, ambos assinados pelos mesmos.

10.3.15 - relação dos membros da banca de elaboração das questões, que deverão ter no mínimo especialização na referida área para qual irão elaborar as questões de acordo com as funções elencadas nesse Termo de Referência, após homologação do certame  deverá ser apresentado o Termo de Compromisso e Confidencialidade assinada por cada um dos membros bem como o Contrato de Prestação de Serviços onde evidencie o valor pago por cada questão elaborada.

10.3.16 - declaração assinada pela Representante da empresa e pelo Contador (devidamente registrado no CRC), assumindo a responsabilidade de recolhimento do INSS de todos os profissionais autônomos que prestarão serviços a Licitante, tendo a obrigação de apresentar a Guia de Recolhimento do INSS, em data anterior ao recebimento da última parcela do contrato.

10.3.17 - declaração assinada pelo representante da Proponente, que a mesma usará no dia da aplicação das provas objetivas detectores de metais e que serão disponibilizados no mínimo 02 (dois) fiscais em cada sala de aplicação e 01 (um) fiscal volante a cada 03 (três) salas de aplicação.

DECLARAÇÕES

10.3.18 - Declaração, para atender o disposto no inciso V do Art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) ano assinada pelo Diretor/Sócio ou representante legal, conforme modelo constante no ANEXO IV do Edital;

10.3.19 - Declaração do Licitante da Inexistência de Fato Superveniente Impeditivo da habilitação, bem como declaração de que não foi declarada inidônea e nem está suspensa de participar de Licitações em nenhum Órgão Federal, Estadual e Municipal assinada pelo Diretor/Sócio ou representante legal, conforme modelo constante no ANEXO V do Edital;

10.3.20 - Declaração do Licitante de que não está incursa em nenhum dos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/06, assinada pelo Diretor/Sócio ou representante legal, conforme modelo constante no ANEXO VI do Edital. (no caso das MEs e EPPs). 

10.4. A documentação exigida para habilitação deverá ser apresentada em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio, ou publicação em órgão da imprensa oficial, vedada a sua apresentação de forma ilegível. A documentação que for emitida via Internet terá sua autenticidade verificada no respectivo site.

10.4.1- Não serão autenticados pelo pregoeiro ou membro da equipe de apoio, documentações no dia e horário da sessão, caso tenha interesse que as documentações sejam autenticadas pela equipe, o interessado deverá comparecer em dia anterior à data marcada para a sessão.

10.5. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no cartório de títulos e documentos.

10.6. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados em cartório de títulos e documentos.

10.7. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.

10.8. Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

10.9. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11- DAS PENALIDADES 

11.1 - Nos termos do disposto no art. 7º da Lei Federal 10.520/02, ficará impedida de participar  de  licitações nacionais  e  de  contratar  de  qualquer  forma  com  o  Município  de  Pirajuba MG  por  prazo  não  superior  a  05  (cinco)  anos,  sem  prejuízo  das  multas previstas  neste  instrumento  convocatório  e  demais  penalidades  legais,  a  licitante que: 

11.1.1 - não assinar o contrato no prazo do edital. 

11.1.2 - apresentar documentação falsa; 

11.1.3 - deixar de entregar os documentos exigidos para o certame; 

11.1.4 - retardar, falhar ou fraudar a execução da obrigação assumida; 

11.1.5 - não mantiver a proposta; 

11.1.6 - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

11.2 - Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei Federal 8.666/93, a adjudicatária ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, assim considerado pala Administração, execução parcial  ou  inexecução  da  obrigação,  sem  prejuízo  das  responsabilidades civil e criminal, assegurada prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 

11.2.1 - Pelo atraso injustificado, multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta; 

11.2.2 - Pela inexecução parcial ou total do contrato: 

a) advertência; 

b) multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor homologado; 

c)  suspensão temporária  do  direito  de  participar  de  licitação  e  impedimento  de contratar com o Município de Pirajuba MG, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem  os  motivos  determinantes  da  punição  ou  até  que  seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3 - O valor da multa, aplicada após o regular processo administrativo, poderá ser descontado de pagamentos eventualmente devidos pelo Município de  Pirajuba MG à adjudicatária ou cobrado judicialmente. 

11.4 - As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do subitem 11.2.2 poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à pena de multa. 

12 - DA IMPUGNAÇÃO E RECURSOS 

12.1 - A impugnação ao ato convocatório poderá ser feita em até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para o recebimento das propostas. 

12.2  -  Declarado  o  vencedor,  qualquer  licitante  poderá  manifestar  imediata  e motivadamente  a  intenção  de  recorrer,  quando  lhe  será  concedido  o  prazo  de  03 (três)  dias  para  apresentação  das  razões  do  recurso,  ficando  os  demais  licitantes desde  logo  intimados  para  apresentar  contrarrazões  em  igual  número  de  dias,  que começam a correr do término do prazo do recorrente,  sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos, nos termos do art. 4º, inciso XVIII da Lei 10.520/2002. 

12.3  -  O  acolhimento de  eventual  recurso  importará  a  invalidação  apenas dos  atos que sejam insuscetíveis de aproveitamento. 

13 - DAS OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATÁRIA 

13.1 - São obrigações da Adjudicatária, além de outras decorrentes da legislação ou da natureza do objeto licitado: 

13.1.1 – celebrar o instrumento de contrato no prazo máximo de 3 (três) dias do ato de homologação da licitação, sob pena de aplicação da sanção cabível; 

13.1.2 – apresentar minuta do edital de convocação do concurso público de provas para seleção de pessoal em até 30 dias da assinatura da Ordem de Serviço; 

13.1.3 – diligenciar por ser a minuta de edital submetida à apreciação do órgão do Ministério Público na Comarca de Conceição das Alagoas e do Tribunal de Contas de MG; 

13.1.4 – fazer a execução da prestação dos serviços tal como constante do Anexo I, incluindo criação de páginas para inscrições e geração de boleto de pagamento de inscrição via internet, até  a  efetiva  captação  das  inscrições,  realização  das  provas, classificação inicial, apreciação de recursos, e classificação final; 

13.1.5 – fazer incluir na minuta do edital de convocação do concurso disposição que garanta aos candidatos inscritos no  Concurso  Público  001/2018  (não  homologado) isenção do pagamento da taxa de inscrição para participação neste novo certame; 

13.1.6 – zelar pela rigorosamente pela regularidade  do  processo  de  preparação  e realização do concurso,  vedada qualquer relação de parentesco ou relacionamento pessoal  entre  componentes  da  equipe  incumbida  da  realização  do  concurso  e candidatos inscritos; 

13.1.7 – sujeitar-se ao acompanhamento e fiscalização do andamento dos trabalhos por Comissão de Acompanhamento do Concurso a ser nomeado pelo Prefeito até a data de apresentação da minuta do edital de convocação do concurso público; 

13.1.8 – assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários  e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a  saldá-los  na  época própria,  vez  que  os  seus  empregados  não manterão  nenhum vínculo empregatício com a Contratante; 

13.1.9 – ser responsável, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços de preparação e realização do concurso; 

13.1.10  –  assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  fiscais  e  comerciais resultantes desta contratação;  

13.1.11 – manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação; 

13.1.12 – não subcontratar, total ou parcialmente, o objeto deste contrato.

13.1.13  –  responsabilizar-se  pelas  despesas  decorrentes  da  aplicação  das  provas 

tais  como  contratação,  remuneração  e  alimentação  de  fiscais,  eventual  locação  ou 

cessão  dos  locais  de  provas,  locomoção  daqueles  envolvidos  na  elaboração, 

realização e aplicação das provas.  

14 - DA CONTRATAÇÃO 

14.1  -  O  contrato,  ao  preço  global,  a  ser  celebrado  pela  Prefeitura  Municipal  de  Pirajuba MG com a empresa adjudicatária, obedecerá ao modelo constante do Anexo III e se subordinará à legislação que rege a matéria.  

14.2 - Farão parte integrante do contrato firmado todos os documentos constituintes do processo da presente licitação.  

14.3 - Correrão por conta do licitante vencedor as despesas que incidam ou venham a incidir sobre o contrato.  

14.4 - O contrato poderá ser aditado, quando necessário, na forma da Lei.  

15 - DO PAGAMENTO 

15.1 – Os pagamentos pelos serviços prestados serão efetuados da seguinte forma: 

15.2 – 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato, referentes à preparação do edital de convocação, preparação de páginas de internet  para inscrições e divulgação do concurso, preparação e  aplicação  das  provas  e  elaboração  da  classificação  inicial, julgamento  de  eventuais  recursos  e  apresentação  de classificação final, prazo para interposição de recursos ou de julgados eventuais recursos e apresentada a classificação final, em até 10 (dez) dias após a divulgação da classificação final.
15.3 – 50% (cinquenta por cento)  do  valor  do  contrato,  referentes  às  diferenças  dos serviços  já  prestados,  em  até  20  (vinte)  dias  de  transcorrido  a  homologação  do resultado final do concurso. 

15.4 – Os pagamentos somente serão realizados após a respectiva emissão e protocolo da nota fiscal no Setor de Compras e Licitações, que deverá ser acompanhada da comprovação da efetiva dos serviços prestados assinado pela Secretaria Municipal de Administração e Fazenda.
15.5. A nota Fiscal somente poderá ser emitida somente após a aprovação das comprovações dos serviços prestados a ser realizado pela Secretaria Municipal de Administração e Fazenda.
16- ADITAMENTO 

16.1  – A Prefeitura poderá autorizar, quando reconhecer a ocorrência  de força maior ou de conveniência  administrativa,  alteração contratual de que decorra variação do valor do contrato ou prazo de execução, bem como na forma, qualidade, redução ou acréscimo dos serviços contratados, nos limites estabelecidos no §1o, art. 65, da Lei 

8.666/93, o que se processará por termo aditivo. 

17 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 - Não serão admitidas a esta licitação as empresas suspensas ou impedidas de licitar, bem como as que estiverem em regime de falência ou concordata.  

17.2 - É vedada a cessão total ou parcial, para terceiros, das obrigações que forem adjudicadas em consequência desta licitação, sem a prévia e expressa anuência da Prefeitura Municipal de Pirajuba MG.  

17.3 - A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.  

17.4 - Não serão admitidas propostas enviadas por correio, correio eletrônico ou fax, ou protocoladas fora do horário previsto, salvo fato justificado, a juízo da Comissão. 

17.5 - A empresa licitante que tiver dúvida na interpretação dos termos deste edital poderá consultar a respeito  a Prefeitura Municipal de Pirajuba MG, através de carta protocolada até o segundo dia útil antes da data fixada para abertura e realização do Pregão. 

17.6 - Poderá manifestar-se no curso dos trabalhos de habilitação e julgamento, em nome da empresa licitante, seu dirigente, preposto ou procurador credenciado. 

17.7  -  Sem  que  caiba  à  licitante  interessada  direito  de  indenização,  O MUNICIPIO DE PIRAJUBA MG  se reserva o direito de revogar a presente licitação, ou anulá-la por ilegalidade. 

17.8  -  O  objeto  da  licitação  poderá  sofrer  alterações,  acréscimos  ou  decréscimos, por decisão unilateral da PREFEITURA MUNICIPAL, na forma da lei. 

17.9 - O regime jurídico do futuro contrato reserva à PREFEITURA Municipal a prerrogativa de modificá-lo ou rescindi-lo unilateralmente e fiscalizar a sua execução. 

17.10  -  A  contratada  se  obriga  a  manter,  durante  a  execução  contratual,  as condições de habilitação, incluída a sua regularidade perante os órgãos públicos. 

17.11  -  Maiores  esclarecimentos  serão  prestados  pelo  Departamento  de  Compras e licitações, que funciona na Praça Moisés Miziara Sobrinho nº 10, centro Pirajuba MG, de segunda a sexta-feira, das 13:00 às 17:00 horas. Informações pelo telefone: (34) 3426-0115. 

17.12  -  Para  dirimir  controvérsias  decorrentes  deste  certame,  o  Foro  competente será o da Comarca de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS/MG. 

17.13 - Os casos omissos serão submetidos a parecer do Órgão Jurídico da PRFEITURA Municipal de PIRAJUBA - MG. 

Pirajuba, Mg 05 De abril De 2018
DIOGO Q. DE OLIVEIRA

PREGOEIRO

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS VISANDO O PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO PUBLICO.
1. OBJETO

Contratação de sociedade empresária ou simples para a prestação de serviços técnicos especializados no planejamento, organização e realização de todas as etapas pertinente ao Concurso Público de Provas objetivas, discursivas, práticas e Títulos para a Prefeitura Municipal de Pirajuba, Estado de Minas Gerais.

2. JUSTIFICATIVA

Trata-se de Concurso Público para o preenchimento de vagas para os cargos/funções públicas existentes na Estrutura Administrativa Municipal.

A empresa deverá ser capacitada para a execução de todas as etapas descritas no Concurso Público, como organização, elaboração, aplicação de provas, segurança, cadastro de candidatos e toda a logística necessária para desenvolvimento do Certame Público.

3. QUANTITATIVO DE CARGOS E VAGAS

O Processo Seletivo objeto desse Termo de Referência, terá o quantitativo de 31 (trinta e uma) vagas, divididas em 04 (quatro) cargos/funções públicas.
4. DO OBJETIVO 

4.1. Realização de concurso público de Provas, Títulos e Prática para provimento de 31 (trinta e uma) vagas e formação de cadastro reserva. 
4.2. Quadro de cargos efetivos a serem preenchidos por Concurso Público:
	FUNÇÃO
	VAGAS
	REQUISITOS
	CARGA HORÁRIA
	VENCIMENTO

	Operador de maquinas
	01
	Fundamental I (1º ao 5º ano)
	40 H/S
	R$ 1.369,84

	Motorista D
	08
	Fundamental I (1º ao 5º ano)
	40 H/S
	R$ 1.303,71

	Técnico de Enfermagem
	07
	Ensino Médio com curso técnico e registro no respectivo conselho de classe
	200 H/M
	R$ 1.361,31

	Professor I
	15
	Superior Pedagogia
	25 H/S
	R$ 1.437,00


5. DO PLANEJAMENTO, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO DO CONCURSO

5.1. A proponente vencedora deverá realizar reunião inicial com a Comissão do Concurso, na sede da contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, contados da data de publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Estado de Minas Gerais, oportunidade em que serão apresentadas as regras que disciplinarão o concurso, bem como todos os instrumentos normativos, conteúdos, regras de inscrição, isenção e demais informações que deverão ser usadas para compor o edital e o documento de planejamento. 
5.2. A instituição contratada deverá apresentar, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, contados da data de realização da reunião inicial, a minuta do edital do concurso, a qual será submetida à apreciação da Comissão do Concurso, assim como o descritivo do planejamento de sua realização, a ser definido conforme normas regulamentadoras pertinentes à espécie, discriminando todos os prazos em que as etapas do concurso deverão ser executadas e demais aspectos necessários, sendo que a contratante terá no máximo de 180 (cento e oitenta) dias para conclusão de todas as fases. Após a realização de eventuais ajustes, a Comissão avaliará a nova versão para que seja viabilizado o começo do período de inscrição, dando início ao processo seletivo. 
5.3. A segurança do evento, bem como o sigilo necessário nas fases de preparação, serão de responsabilidade da contratada, sem prejuízo que a contratante diligencie com órgãos da segurança pública em reforço.
5.4. Notificação através de Ofício de todas as instituições interessadas no processo, como: Conselhos de Classes, Ministério Público e demais entidades fiscalizadoras, que se fizerem necessários.

6. DOS EDITAIS E DA DIVULGAÇÃO 

6.1. Todos os editais deverão ser submetidos a apreciação da Contratante, a qual providenciará a publicação de todos os atos necessários ao regular desenvolvimento do concurso, em especial os relacionados à/ao: 
6.1.1. Abertura das inscrições; 
6.1.2. Convocação para todas as etapas do concurso; 

6.1.3. Resultados finais das provas; 
6.1.4. Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; 
6.1.5. Resultado da análise dos pedidos de isenção das inscrições; 
6.1.6. Convocação para inspeção médica dos candidatos com deficiência; 
6.1.7. Divulgação dos resultados da avaliação dos recursos; e 
6.1.8. Resultado final. 
6.2. Nos editais do concurso constarão expressamente o nome dos membros da banca examinadora, com a publicação ampla de todos os atos administrativos do certame. 
6.3. A contratada também fará as publicações aqui referidas no seu sítio eletrônico de acompanhamento do concurso.
7. RECEBIMENTO DE INSCRIÇÕES, DISPONIBILIZANDO

7.1. Processo de inscrições via internet, através de site próprio, disponível 24 horas, ininterruptamente, durante todo o período de inscrição, com hospedagem da ficha de inscrição e com geração de boleto com código de barras para pagamento da inscrição na rede bancária;
7.2. Sistema online deverá conter Área do Candidato para que os mesmos possam acompanhar todas as fases do certame, imprimir Cartão de Confirmação/Local de Prova e impetrar recursos em sistema online, contra todas as fases;

7.3. Local e estrutura de inscrição presencial, impetração de recursos e recebimento de títulos na cidade de Pirajuba, Minas Gerais, sendo que o local deverá contar com no mínimo dois pontos de acesso ao sistema de inscrição, impressora, insumos e pessoal de auxílio, devendo estar localizado em região central de fácil acesso, tal procedimento tende a atender aos eventuais candidatos que não possuem acesso a internet e não tenham condições de enviar correspondências;

7.4. Período mínimo de inscrição de 30 dias corridos;
7.5. Treinamento aos encarregados do recebimento das inscrições;
7.6. Análise de todas as inscrições efetivadas, objetivando suas homologações;
7.7. Emissão de relatório de candidatos em ordem alfabética, contendo cargo/emprego e número de inscrição e as inscrições indeferidas, mediante fundamentação.

8. VALORES DAS TAXAS DE INSCRIÇÕES E ESTIMATIVA DE INSCRITOS
8.1. As taxas de inscrições está definida conforme quadro abaixo:

	ESCOLARIDADE
	VALOR DA TAXA

	Nível fundamental I
	 R$              40,00 

	Nível médio
	 R$              50,00 

	Nível Superior - Professor
	 R$              70,00 


8.2. As taxas de inscrição serão recolhidas em conta própria em nome da Prefeitura Municipal de Pirajuba.

8.3. A estimativa de inscritos é de 2.000 (dois mil) candidatos.
9. ELABORAÇÃO DAS QUESTÕES

9.1. Elaboração de questões inéditas, em conformidade com o nível de escolaridade dos cargos e empregos, bem como as atribuições, dispondo de profissionais especializados, devidamente habilitados, com responsabilidade técnica e registro no respectivo órgão de classe;
9.2. Deverá ser elaboradas no mínimo 30(trinta) questões para os cargos de nível fundamental I e 40 para nível médio e superior, sendo que as Área dos Conhecimento deverão compreender: 

9.2.1. Nível Fundamental: 10(dez) questões de Língua Portuguesa; 10 (dez) questões de Matemática/Raciocínio Lógico; 10 (dez) questões de Conhecimento Gerais.

9.2.2. Nível Médio: 10(dez) questões de Língua Portuguesa; 05 (cinco) questões de Matemática/Raciocínio Lógico; 05 (cinco) questões de Conhecimento Gerais; 05 (cinco) questões de saúde pública e 15 (quinze) questões de Conhecimentos Específicos.

9.2.2. Nível superior: 10(dez) questões de Língua Portuguesa; 05 (cinco) questões de Matemática/Raciocínio Lógico; 05 (cinco) questões de Conhecimento Gerais; 05 (cinco) questões de conhecimentos pedagógicos e 15 (quinze) questões de Conhecimentos Específicos.

9.3. O Conteúdo Programático de referência para elaborações das questões deverão ser apresentados para aprovação da contratante;

9.4. A contratante deverá contar com no mínimo um revisor técnico/gramatical das questões com formação em Letras e deverá comprovar a contratação através de contrato, após aplicação das provas;

9.5. Para elaboração das questões o contratante deverá realizar a formação da banca com elaboradores que tenham formação mínima de nível em pós graduação especifica na área de elaboração, a relação contendo os nomes dos elaboradores, o Termo de Sigilo e Confidencialidade dos elaboradores e as respectivas comprovações de requisitos mínimos deverão ser entregues ao contratante em até 05 (cinco) dias posteriores a aplicação das Provas Objetivas, sendo que:

9.5.1. Para elaboração das questões de Língua Portuguesa o elaborador tenha graduação mínima de mestrado na área de letras;

9.5.2. Para elaboração das questões de matemática/raciocínio lógico o elaborador seja minimamente graduado em matemática;

9.5.3. Para elaboração das questões de conhecimentos gerais o elaborador seja minimamente graduado em nível superior na área de comunicação social;

9.5.4. Para elaboração das questões de saúde pública o elaborador seja minimamente graduado em nível de pós graduação na área da saúde;

9.5.5. Para elaboração das questões de conhecimentos específicos para técnico em enfermagem o elaborador seja minimamente graduado em nível de pós graduação na área da saúde;

9.5.6. Para elaboração das questões de conhecimentos didáticos o elaborador seja minimamente graduado em nível de pós graduação na área pedagógica;

9.5.7. Para elaboração das questões de conhecimentos específicos para Professor I o elaborador seja minimamente graduado em nível de pós graduação mestrado na área pedagógica;

10. IMPRESSÃO E ARMAZENAMENTO DAS PROVAS

10.1. Um caderno de prova modelo e dos Cartões de Respostas objetivo/discursivo, deverão ser enviado para aprovação da contratante;

10.2. Os cadernos de provas deverão ser impressos em ambiente monitorado por câmeras 24 horas, com gravação, sendo que o arquivo contendo as imagens gravadas, deverão ser entregues a contratante, após as aplicações das provas em dispositivo de armazenamento digital e no formato solicitado pela contratante;

10.3. Após a impressão os cadernos de provas deverão ser separados por salas e acondicionados em envelopes plásticos translúcidos e lacerável, devidamente identificado por numero de sala, local, cargo(s) e quantidade de provas que constante , conforme modelo:
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10.4. Após o procedimento previsto no item 10.3 a contratada deverá acondicionar os envelopes de sala em malotes de lona e realizar o fechamento com lacres numerados e com cadeado;
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10.4.1. A Ata da unidade de aplicação deverá vir acondicionada dentro do malote previsto no item 10.4, contendo a numeração do lacre utilizado para fechamento do malote.

10.4.2. Modelo do malote:
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10.5. Enquanto os malotes contendo as provas estiverem no local de impressão deverão ser guardados em sala cofre com monitorado por câmeras 24 horas, com gravação, sendo que o arquivo contendo as imagens gravadas, deverão ser entregues a contratante, após as aplicações das provas em dispositivo de armazenamento digital e no formato solicitado pela contratante;

10.6. O transporte dos malotes contento as provas deverão ser realizados em carro com sistema de rastreamento em dia anterior as aplicações das provas e quando chegar na cidade de aplicação deverá ser guardado em sala cofre com monitorado por câmeras 24 horas, com gravação, sendo que o arquivo contendo as imagens gravadas, deverão ser entregues a contratante, após as aplicações das provas em dispositivo de armazenamento digital e no formato solicitado pela contratante, a sala deverá ser providenciada pela contratada, sendo necessário que a contratada disponibilize pessoal para guarda externa da sala cofre.

10.7. A logística reversa deverá seguir os mesmo critérios estipulados nos itens anteriores.

11. DAS ETAPAS 

11.1. O Concurso Público compreenderá das seguintes etapas: 
11.1.1. 1ª Etapa - Provas objetivas de múltipla escolha, para todos os cargos, de caráter eliminatório e classificatório; 
11.1.2. 2ª Etapa - Provas discursivas, para o cargo de Professor I, a qual terá caráter eliminatório e classificatório; 
11.1.3. 3ª Etapa - Avaliação de títulos, para o cargo de Professor I, de caráter classificatório. 
11.1.4. 4ª Etapa - Prova Prática Didática, para o cargo de Professor I, de caráter eliminatório e classificatório;

11.1.5. 5ª Etapa - Prova Prática, para os cargos: Operador de Máquina e Motorista “D”, de caráter eliminatório e classificatório.

11.2. As 02 (duas) primeiras etapas serão realizadas em um único local, dia e horário. 
12. APLICAÇÃO DE PROVAS ESCRITAS - 1ª E 2ª ETAPAS

12.1. Serão aplicadas em data a ser definida e preferencialmente na cidade de Pirajuba, MG, e caso seja necessário poderá ser aplicado em outras cidades vizinhas;

12.2. Serão selecionadas unidades escolares que ofereçam total estrutura para aplicação das provas, considerando os PcDs, sendo que a contratante deverá aprovar as unidades;

12.3. A contratada deverá disponibilizar recursos humanos adequados e em número suficiente sendo a equipe de aplicação formada por no mínimo:

12.3.1 Um coordenador de aplicação por unidade de aplicação com experiência comprovada em aplicação de processos avaliativos e escolaridade mínima de nível superior;

12.3.2. Um responsável pela unidade escolar que deverá ser um profissional lotado na unidade, com experiência em aplicação de processos avaliativos e escolaridade mínima de nível superior;

12.3.3. Dois fiscais de aplicação em cada sala, sendo que um dos fiscais pode ser morador da cidade e o outro fiscal a contratada terá que trazer de outras cidades, sendo que os fiscais deverão ter experiência comprovada em fiscalização de processos avaliativos e ter no mínimo a escolaridade em nível superior ou graduando em nível superior; 
12.3.4. Um fiscal volante/corredor a cada 4 salas de aplicação na respectiva unidade onde estão sendo aplicadas as provas, sendo que os fiscais deverão ter experiência comprovada em fiscalização de processos avaliativos e ter no mínimo a escolaridade em nível médio;

12.3.5. Dois fiscais de banheiro em cada unidade de aplicação;

12.3.6. Dois profissionais para o apoio por unidade de aplicação;

12.3.7. Um profissional da saúde com formação mínima em nível médio/técnico com registo no respectivo conselho de classe;

12.3.8. Um porteiro por cada unidade de aplicação;

12.3.9. A equipe de aplicação deverá ser devidamente treinada em dia anterior a aplicação das provas, e cada fiscal deverá receber manual de treinamento. O treinamento deverá ser filmado e contar com representantes da contratante;

12.3.10. A equipe de aplicação será devidamente remunerada pela contratada, sendo que será definido que os valores pagos a equipe serão os seguintes: a) Coordenadores de aplicação no mínimo R$ 250,00 por turno de aplicação; b) Responsável pela unidade de aplicação, no mínimo R$ 120,00 por turno de aplicação; c) Fiscal de Aplicação e Volante, no mínimo R$ 70,00 por turno de aplicação; d) Fiscal de banheiro, Apoio e Porteiro no mínimo R$ 60,00 por turno de aplicação; E) Profissional da Saúde R$ 200,00.

12.3.10.1. A contratada deverá efetuar pagamento por ajuda de custo no valor de R$ 20,00 para cada integrante da equipe, frente a participação da reunião de treinamento no dia anterior a aplicação das provas;

12.4. Para aplicação das provas a contratada deverá disponibilizar os seguintes materiais:

12.4.1. No mínimo 03(três) detectores de metais, em perfeito funcionamento, para cada unidade de aplicação;

12.4.2. Coletores de digitais dos candidatos nos Cartões Respostas;

12.4.3. Envelopes plásticos lacráveis para retorno dos Cartões Respostas;

12.4.4. Lista de candidatos de mural em ordem alfabética para ser afixada na entrada da unidade e lista candidatos por sala para ser afixado na porta de cada sala;

12.4.5. Material de sinalização, crachás e de escritório suficiente para todos os fiscais;

12.4.6. Lista de presença e Ata de ocorrência para cada sala;

12.4.7. Etiquetas nominais para afixação nas carteiras de forma que o candidato já saiba onde deverá sentar para realização das provas;

12.4.8. Sacos plásticos lacráveis para recolhimento dos matérias proibidos, levadas pelos candidatos, como celulares, lápis entre outros, em número suficiente para atender a todos os candidatos;

12.4.9. Alimentação adequada para todos os integrantes da equipe de aplicação e dos representantes da contratante;

12.4.10. as matérias deverão ser aprovados pela contratante, que poderá ao seu critério solicitar a inclusão de outros, caso julgue necessário para o bom andamento do processo;

12.5. Como procedimento antifraude a contratada deverá realizar a coleta das assinaturas, no verso de todos os Cartões Respostas, dos três últimos candidatos de cada sala.

13. PÓS APLICAÇÃO DAS PROVAS 
13.1. Os Gabaritos das provas objetivas e a resposta padrão da prova discursiva deverão ser divulgados em até um dia após a aplicação das mesmas;

13.2. Procedimento da leitura dos Cartões Respostas, através de escaneamento;

13.3. Correção das provas discursivas em sistema online com acesso restrito.

13.3. Disponibilizar os Cartões Respostas, digitalizados, de todos os candidatos em sua respectiva Área do Candidato.

13.4. Abertura de prazo recursal em sistema online, com duração mínima de 72 horas, após a divulgação dos resultados de cada fase;

13.5. Respostas a todos os recursos impetrados de forma individualizada e devidamente fundamentada, quando indeferido.

13.6. Divulgação do Gabarito definitivo e divulgação das notas.

14. APLICAÇÃO DAS PROVAS DE TÍTULOS – 3ª ETAPA 

14.1. Serão analisados os títulos dos candidatos que galgarem aprovação nas fases anteriores conforme critérios a serem definidos em Edital e aprovado pela Contratante.

14.2. As documentações referentes a está fase poderão ser enviados via Sedex para o endereço da organizadora ou entregue presencialmente no Ponto de Atendimento Presencial e deverão seguir as regras editalíssimas e apresentados em período definido em Edital.

14.3. Serão considerados para Prova de Títulos os Certificados de conclusão de pós-graduação em nível de Especialização, Mestrado e Doutorado.

14.4. A pontuação recebida será divulgada na Área do Candidato.

14.5. Após a divulgação das notas será aberto prazo recursal em sistema online, pelo prazo de 48 horas.

14.6. Respostas a todos os recursos impetrados de forma individualizada e devidamente fundamentada, quando indeferido.

15. APLICAÇÃO DAS PROVAS PRATICA – 5ª ETAPA (Operador de Máquina e Motorista “D”)

15.1. Serão aplicadas em data a ser definida e preferencialmente na cidade de Pirajuba, Minas Gerais.

15.2. A contratante irá contribuir com a aplicação da Prova Prática, disponibilizando os espaços e maquinários necessários para a aplicação.

15.3. A contratada deverá formar banca de examinadores que detenham competência prática profissional para avaliação dos candidatos. Os nomes dos examinadores bem como suas qualificações serão apresentadas ao contratante para validação.

15.4. Criar os critérios avaliativos que deverão ser submetidos a aprovação da Contratante.

15.5. Convocar os candidatos, através de Edital de convocação, com prazo mínimo de 07 (sete) dias, anteriores a aplicação das provas.

15.6. Os resultados das notas obtidas pelos candidatos deverão ser divulgadas, por critérios avaliativos, no site da organizadora e aberto prazo recursal em sistema online com prazo mínimo de 48 horas.

16. PROCESSAMENTO DA CLASSIFICAÇÃO FINAL DOS CANDIDATOS, COMPREENDENDO:

16.1. Emissão dos relatórios de notas englobando todas as etapas do concurso público;
16.2. Aplicação dos critérios de desempate de notas, de acordo com o previsto no Edital de inscrições;
16.3. Elaboração de relatórios de homologação final, contemplando todos os aprovados por ordem de classificação.
16.4. Elaboração de Dossiê contemplando todos os elementos administrativos concernentes ao certame.
17.  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA MÍNIMA EXIGIDA DA ORGANIZADORA
17.1. Atestado de capacidade técnica, emitido por pessoa de direito público que comprove a realização de serviços iguais ao objeto contratado, notadamente que tenha aplicado provas objetivas, de títulos e prática (quando for o caso) para as funções que serão ofertadas, serão aceitos atestados com que a quantidade de inscritos sejam igual ou superior a 1.000 (mil) inscritos.

17.2. Relação da equipe, sendo que deverá contar no mínimo com: a) 01 doutores; b) 01 mestres de qualquer área; C)01 especialistas, nas áreas de administração, pedagogia e enfermagem respectivamente.
17.2.1 A proponente deverá desmontar o vínculo com os profissionais relacionados, através de Contrato de Prestação de Serviços Autônomo ou Carteira de Trabalho.

17.2.2 deverão ser apresentados os Certificados que comprovem a titularidade do nível de escolaridade, emitido por Instituição Educacional reconhecida pelo MEC, e ainda Currículo e Termo de Compromisso, ambos assinados pelos mesmos.

17.3. Declaração assinada pela Representante da empresa e pelo Contador (devidamente registrado no CRC), assumindo a responsabilidade de recolhimento do INSS de todos os profissionais autônomos que prestarão serviços a contratada, tendo a obrigação de apresentar a Guia de Recolhimento do INSS, em data anterior ao recebimento da última parcela do contrato.

17.4. Declaração assinada pelo representante da Proponente, que a mesma usará no dia da aplicação das provas objetivas detectores de metais e que serão disponibilizados no mínimo 02 (dois) fiscais em cada sala de aplicação e 01 (um) fiscal volante a cada 04 (quatro) salas de aplicação.
17.5. Sistema online que permita acesso da contratada através da Área Restrita, com níveis de acessos a serem compactuados entre as partes, de forma que a contratada possa acompanhar através do sistema, todas as movimentações do certame no próprio sistema da organizadora, como por exemplo: número de inscritos; solicitações de isenções; quantidade de recursos impetrados em cada fase; gerenciamento financeiro.

18. FORMA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

18.1. As proponentes deverão apresentar proposta financeira informando valor unitário e global, de acordo com o objeto, consignando claramente o preço final relativo ao objeto contratado, expressa com apenas duas casas após a vírgula, em reais, em papel timbrado, datada, assinada, contendo a razão social da empresa, número do CNPJ, endereço e telefone. 
18.2. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 120 (cento e vinte) dias, contados da data da sua apresentação. 
18.3. Os proponentes deverão elaborar a sua Proposta de Preços com base na quantidade total estimada de inscritos, demonstrando os valores unitários, expressando-os em moeda nacional (reais e centavos), em duas casas decimais, não se admitindo propostas alternativas.

18.4. Na formulação da proposta, ocorrendo divergência entre o preço por item em algarismo e o expresso por extenso, será levado em conta este último. 
18.5. Entende-se que no valor global dos serviços cotados na Proposta de Preços estão inclusos todos os custos e despesas decorrentes de salário, encargos sociais, previdenciário e trabalhista, transportes de qualquer natureza, materiais e equipamentos utilizados, impostos, taxas de qualquer natureza e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se relacione com o fiel cumprimento do objeto. 
18.6. A formulação da proposta implica para o proponente a observância dos preceitos legais e regulamentares em vigor, tornando-o responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados. 
18.7. Serão desconsideradas as propostas que não atenderem às condições e exigências do Termo de Referência, ou ainda, com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação que comprove que os custos dos insumos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade são compatíveis com a execução do objeto.

ANEXO II

PROPOSTA COMERCIAL 

PREGÃO PRESENCIAL 017/2018 

A/C: Pregoeiro, 

Prefeitura  Municipal de Pirajuba MG 

Processo Licitatório 019/2018 – Pregão 017/2018 

	RAZÃO SOCIAL:
	 

	CNPJ:
	 

	ENDEREÇO:
	 

	Nº:
	 
	COMPLEMENTO:
	 

	BAIRRO:
	 
	CEP:
	 

	CIDADE:
	 
	FONE:
	 

	FAX:
	 
	E-MAIL
	 

	Representante legal:
	 

	RG:
	 
	CPF:
	 

	FONE:
	 
	EMAIL
	 


A  empresa  acima  qualificada,  por  seu  representante  legal,  apresenta  proposta comercial  para  prestação  dos  serviços  demandados  na  presente  licitação,  como segue.  

Seleção  de  empresa,  com  vistas  à  contratação  de  prestação  de  serviços  técnicos especializados para realização de concurso público de provas e títulos para seleção de  pessoal  para  provimento  efetivo  de  cargos  na  Prefeitura Municipal de Pirajuba, conforme previsto no Anexo I. 

II – PROPOSTA COMERCIAL: 

Preço para a realização dos serviços, conforme especificados no Anexo I e acima: 

O valor global: R$ XXXX,00 (        )

No preço estão incluídos os valores de quaisquer gastos ou despesas com impostos, com encargos sociais, fretes ou taxas, sendo, portanto valores aptos, satisfatórios e suficientes para a realização dos serviços, não podendo a futura contratada pleitear acréscimos posteriores pela prestação dos serviços objeto da presente proposta. 

 A proposta presume garantia de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em caso de alteração dos custos dos serviços, nos termos da lei. 

 A presente proposta tem validade pelo prazo de 60 (sessenta) dias. 

Local e data. 

........................................................................

Representante da Empresa

Em papel timbrado com carimbo CNPJ

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  TÉCNICOS  PARA  REALIZAÇÃO  DE CONCURSO PÚBLICO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE  XXXXXXXXXXXX,  COMO  CONTRATANTE,  E  ............................................, 

COMO CONTRATADO, DE CONFORMIDADE COM AS CLÁUSULAS A SEGUIR.  

CONTRATANTE:  A  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE  XXXXXXXXXXX  (MG),  pessoa jurídica de direito público interno, inscrição no CNPJ XXXXXXXXXXXXXXXXX, com sede administrativa  na  XXXXXXXXXXXXXXXXX,  CEP XXXXXXXXXX,  neste  ato  representado  por  seu  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX,  portador  da  cédula  de  identidade  XXXXXXXXXXX  SSP/MG,  e  inscrito  no  CPF  sob  o  n.º  XXXXXXXXXXXXXXX,  residente  e domiciliado  na  XXXXXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA: ................................................................................................................................................................................................................................................... 

As  partes  acima  qualificadas  celebram  o  presente  contrato,  com  fundamento  no Processo Licitatório 019/2018 – Pregão Presencial 017/2018, que será regido pelas cláusulas e condições especificadas a seguir: 

1 – OBJETO 

O objeto do presente instrumento é a contratação de prestação de serviços técnicos especializados  para  realização  de  concurso  público  de  provas  para  seleção  de pessoal para provimento efetivo de cargos na Prefeitura Municipal Pirajuba: 

2 – REGIME DE EXECUÇÃO 

A execução do presente contrato, bem como o deslinde de eventuais situações nele não  disciplinadas,  regular-se-ão  pelas  disposições  das  Leis  Federais  8.666/1993  e 10.520/2002,  pelas  cláusulas  do  Edital  de  convocação  e  pelos  preceitos  de  direito público, aplicando-se lhes supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos 

e  as  disposições  de  direito  privado,  na  forma  que  dispõe  o  art.  54  da  Lei  Federal 8.666/93, combinado com o inciso XII do art. 55 do mesmo diploma legal. 

3 – PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

3.1 – O valor do presente contrato é de R$ .......................... (....................................), de conformidade com a proposta final ofertada para os serviços no certame. 

3.2 – Os pagamentos pelos serviços efetivamente prestados, acompanhados da Nota Fiscal, sob acompanhamento e fiscalização da Prefeitura Municipal e da Comissão Especial de Acompanhamento e Fiscalização do Concurso serão efetuados da seguinte forma: 

3.3 – 50% (cinquenta por cento) do valor do contrato, referentes à preparação do edital de convocação, preparação de páginas de internet  para inscrições e divulgação do concurso, preparação e  aplicação  das  provas  e  elaboração  da  classificação  inicial, julgamento  de  eventuais  recursos  e  apresentação  de classificação final, prazo para interposição de recursos ou de julgados eventuais recursos e apresentada a classificação final, em até 10 (dez) dias após a divulgação da classificação final.

3.4 – 50% (cinquenta por cento) do  valor  do  contrato,  referentes  às  diferenças  dos serviços  já  prestados,  em  até  20  (vinte)  dias  de  transcorrido  a  homologação  do resultado final do concurso. 

4 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas decorrentes do presente procedimento licitatório ocorrerão por conta de recursos próprios provenientes do orçamento da Prefeitura Municipal Pirajuba MG do exercício de 2018 inseridos nas seguintes fichas orçamentárias:
89. ATIVIDADE SEC. DE ADMINISTRAÇÃO E FAZENDA
4 – DO REAJUSTAMENTO  

4.1 – Os valores contratados, em hipótese alguma, sofrerão reajustes. 

5 – PRAZO DE VIGÊNCIA 

O prazo de vigência deste instrumento será de 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir  da  data  da  Ordem  de  Serviço,  podendo  ser  prorrogado  a  critério  da  Prefeitura Municipal PIRAJUBA, de comum acordo entre as partes, nos termos do art. 57, inc. II da Lei Federal 8.666/93 e suas posteriores alterações. 

6 – REALINHAMENTO 

Também não será admitido qualquer realinhamento dos preços ajustados, senão por ocorrência de fato reconhecido de força maior, para manutenção das condições de equilíbrio econômico e financeiro do contrato, observadas as disposições legais. 

7 – DOS ENCARGOS DA PREFEITURA MUNICIPAL E DA CONTRATADA  

7.1 – Caberá à Prefeitura Municipal PIRAJUBA/MG:

7.2  –  prestar  as  informações  necessárias  à  execução  dos  serviços  objeto  do contrato; 

7.3 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Preposto ou Responsável Técnico da licitante vencedora; 

7.4  –  acompanhar  e  fiscalizar  a  execução  dos  serviços,  por  intermédio  da  unidade fiscalizadora  credenciada  pela  Prefeitura  Municipal  e  por  Comissão  de Acompanhamento  e  Fiscalização  do  Concurso  Público,  especialmente  constituída para a finalidade; 

7.5 – rejeitar qualquer serviço executado equivocadamente ou em desacordo com as orientações  passadas  pela  Prefeitura  Municipal  ou  com  as  especificações  técnicas constantes do instrumento convocatório do certame; 

7.6  –  atestar  as  notas  fiscais/faturas  correspondentes,  por  intermédio  da  unidade fiscalizadora da Prefeitura Municipal. 

 7.7 – CABERÁ À ADJUCATÁRIA CONTRATADA: 

7.7.1  – ser responsável por seus empregados em serviço e por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços, tais como: 

7.7.2  –  manter  os  seus  empregados,  quando  em  serviço  nas  dependências  da Prefeitura Municipal,  sujeitos  as  normas  disciplinares  da  Prefeitura Municipal,  porém sem qualquer vínculo empregatício com o órgão; 

7.7.3  –  assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  previdenciários  e obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a  saldá-los  na  época própria,  vez  que  os  seus  empregados  não manterão  nenhum vínculo empregatício com a Contratante; 

7.7.4  –  ser  responsável,  em  relação  aos  seus  empregados,  por  todas  as despesas decorrentes da execução dos serviços de preparação e realização do concurso; 

7.7.5  –  assumir  a  responsabilidade  por  todos  os  encargos  fiscais  e  comerciais resultantes desta contratação;  

7.8  –  manter,  ainda,  os  empregados  identificados,  quando  em  trabalho,  devendo substituir  imediatamente  qualquer  um  deles  que  seja  considerado  inconveniente  à boa ordem e às normas disciplinares da Prefeitura Municipal; 

7.9  –  responder  pelos  danos  causados  diretamente  à  Administração  da  Prefeitura Municipal ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, quando a execução dos serviços  licitados,  não  excluindo  ou  reduzindo  essa  responsabilidade  a fiscalização ou o acompanhamento pela Prefeitura Municipal; 

7.10  –  a  interrupção  da  prestação  dos  serviços  acarretará  ao  contratado,  além  do desconto no pagamento referente aos serviços não executados, multa contratual no valor de 01 salário mínimo por dia não atendido pelo licitante, quando requisitado.  

7.11  –  permitir,  aos  técnicos  da  Prefeitura Municipal  ou  àqueles  a  quem  a  Prefeitura formalmente indicar, acesso às suas instalações bem como a todos os locais onde estiverem sendo prestados os serviços. 

7.12 – comunicar à Prefeitura Municipal, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos que julgar necessário; 

7.13  –  apresentar  minuta  do  edital  de  convocação  do  concurso  público  de  provas para seleção de pessoal em até 30 dias da assinatura da ordem de serviço; 

7.14  –  diligenciar  por  ser  a  minuta  de  edital  submetida  à  apreciação  do  órgão  do Ministério Público na Comarca de CONCEIÇÃO DAS ALAGOAS MG e do Tribunal de Contas de MG;

7.15 – fazer a execução da prestação dos serviços tal como constante do  Anexo I, incluindo criação de páginas para inscrições e geração de boleto de pagamento de inscrição  via  internet, até  a  efetiva  captação  das  inscrições,  realização  das  provas, classificação inicial, apreciação de recursos, e classificação final; 

7.16 – zelar pela  rigorosa regularidade do processo de preparação e realização do concurso, vedada qualquer relação de parentesco ou relacionamento pessoal entre componentes da equipe incumbida da realização do concurso e candidatos inscritos; 

7.17  –  sujeitar-se  ao  acompanhamento  e  fiscalização  do  andamento  dos  trabalhos por Comissão de Acompanhamento do Concurso a ser nomeado pelo Prefeito da Prefeitura até a data de apresentação da minuta do edital de convocação do concurso público; 

7.18  –  não  subcontratar,  total  ou  parcialmente,  o  objeto  deste  contrato,  salvo  sob solicitação motivada e prévia autorização da Prefeitura Municipal XXXXXXX; 

7.19 – manter, durante a execução do contrato, as condições de habilitação. 

7.20 – responsabilizar-se pelas  despesas decorrentes da aplicação das provas tais como  contratação,  remuneração  e  alimentação  de  fiscais,  eventual  locação  ou cessão  dos  locais  de  provas,  locomoção  daqueles  envolvidos  na  elaboração, realização e aplicação das provas.  

8 – OUTRAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

8.1 – As partes, Contratante e Contratada, deverão observar, também, o seguinte: 

8.2 – é expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao Quadro de Pessoal  da  Prefeitura Municipal PIRAJUBA  para  efeito  da  execução  dos serviços; 

8.3  –  as  taxas  de  inscrições  serão  todas  recolhidas  necessariamente  em  conta bancária  específica  da  Prefeitura Municipal PIRAJUBA,  cujo  produto  de arrecadação poderá ser utilizado para fazer frente às despesas que decorram desta licitação; 

8.4 – em ocorrendo denúncia de irregularidades na realização do Concurso Público, será suspenso qualquer pagamento à Contratada, até apuração dos fatos; 

8.5 – A contratada responderá civil e penalmente, além das sanções administrativas cabíveis, pelas irregularidades e ilícitos a que der causa. 

9 – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

9.1 – O contrato poderá ser alterado, nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da Prefeitura Municipal PIRAJUBA MG. 

10 – DO AUMENTO OU SUPRESSÃO DO VALOR A SER CONTRATADO 

10.1  –  No  interesse  da  Prefeitura Municipal,  o  valor  inicial  atualizado  do  contrato poderá  ser  aumentado  ou  suprimido  até  o  limite  de  25%  (vinte  e  cinco  por  cento), conforme disposto no art. 65, parágrafos 1º e 2º, da Lei 8.666/93. 

11 – DISPOSIÇÕES COMPLEMENTARES 

11.2  –  As  cláusulas,  condições  e  exigências  do  edital  convocatório  e  seus  anexos, bem como a proposta formulada pela  Contratada no certame de origem,  ainda que não mencionados de forma expressa, ficam incorporadas ao presente CONTRATO.

12 – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

12.1 – A prestação dos serviços será acompanhada pela unidade de fiscalização da Prefeitura Municipal,  para  tanto  instituída,  permitida  a  contratação  de  terceiros  para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, devendo: 

12.2 – promover as avaliações periódicas dos serviços prestados; e  

12.3  –  atestar  os  documentos  referentes  à  prestação  dos  serviços,  nos  termos contratados, para efeito da efetuação dos pagamentos. 

12.4  –  Além  do  acompanhamento  e  da  fiscalização  dos  serviços,  a  unidade  de fiscalização da Prefeitura Municipal ou a autoridade superior da Administração poderá, ainda, suspender qualquer trabalho que esteja sendo executado em desacordo com o especificado, sempre que essa medida se tornar necessária.  

13 – A licitante vencedora deverá indicar preposto, a ser submetido à aprovação da Prefeitura Municipal Pirajuba MG,  durante  o  período  de  execução  dos  serviços, para  representá-la  sempre  que  for  necessário,  como  responsável  técnico  pelo concurso. 

14 – As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante da Prefeitura Municipal deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

15 – DAS PENALIDADES 

15.1  –  O  não  cumprimento  de  normas  e  cláusulas  estabelecidas  do  Edital  ou  do Contrato oriundo dele acarretará nas penalidades previstas na Lei Federal 8.666/93 e suas alterações, sem prejuízo das demais sanções previstas em lei. 

16 – DA RESCISÃO  

16.1  –  A  inexecução  total  ou  parcial  do  contrato  enseja  a  sua  rescisão,  conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei Federal 8.666/1993. 

16.2  – Os  casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, assegurado o contraditório e ampla defesa. 

17 – A RESCISÃO DO CONTRATO PODERÁ SER: 

17.1  –  determinada  por  ato  unilateral  e  escrito  da  Prefeitura Municipal  de  Pirajuba MG,  nos  casos  enumerados  nos  incisos  I  a  XII  e  XVII  do  art.  78  da  Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 10 (dez) dias, ou; 

17.2 – amigável, por acordo  entre  as  partes,  reduzida  a  termo  no  processo  da licitação,  desde  que  haja  conveniência  para  a  Prefeitura Municipal XXXXXXX; ou 

17.3 – Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

18 – DO FORO 

18.1  –  As  partes  elegem  o  Foro  da  Comarca  de  Conceição das Alagoas  –  MG,  com  renúncia expressa  a  qualquer  outro,  por mais  privilegiado  que  seja, para  dirimir  as  questões oriundas da interpretação e/ou execução desde instrumento.

Por estarem assim justos e acertados, assinam este contrato em 02 (duas) vias, na presença de duas testemunhas de tudo cientes. 

Prefeitura Municipal XXXXXXX, ___ de ___________ de 2018. 

Prefeito Municipal 

p/ Contratante 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

p/ Contratada 

TESTEMUNHAS: 

1 - ___________________________________ 

2 - ___________________________________ 

ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO

 DO DISPOSTO NO ART. 7º, XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

(Local e data) 

À 

Prefeitura Municipal de Pirajuba MG
A/C Pregoeiro   

Referência: Pregão Presencial 017/2018
Prezado Senhor, 

A  empresa..........................................  inscrita  no  CNPJ  nº ...............................................,  por  intermédio  de  seu  representante  legal  o(a)  Sr(a) ............................................................................,  portador(a)  da  Carteira  de 

Identidade  nº  ...................................,  e  do  CPF  nº  ......................................,  em atendimento ao disposto no Edital do Pregão em epígrafe e no inciso V do art. 27 da Lei  Federal  8666/93  (art.  7º,  XXXIII  da  Constituição  Federal),  vem  perante  V.  Sa. DECLARAR que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como não emprega menor de dezesseis anos. 

Atenciosamente, 

NOME

Representante Legal da Licitante

ANEXO V

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO À HABILITAÇÃO

(Local e data) 

À 

Prefeitura Municipal de XXXXXXXXXX 

A/C Pregoeiro   

Referência: Pregão Presencial 017/2018
Prezado Senhor, 

A  empresa  ___________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  número __________________,  neste ato  representada por __________________________ (qualificação:  nacionalidade,  estado  civil,  cargo  ocupado  na  empresa),  em atendimento  ao  disposto  no  edital  da  licitação  em  epígrafe,  vem  perante  V.  Sa. DECLARAR que não existem impedimentos à habilitação da mesma na licitação. 

Atenciosamente.    

NOME

Representante Legal da Licitante

ANEXO VI – CARTA DE CREDENCIAMENTO 

(Local e data)   

À 

Prefeitura Municipal de Pirajuba MG 

A/C Pregoeiro   

Referência: Pregão Presencial 17/2018 

Prezado Senhor, 

A  empresa  ___________________________,  inscrita  no  CNPJ  sob  o  número __________________,  neste ato  representada por __________________________ (qualificação:  nacionalidade,  estado  civil,  cargo  ocupado  na  empresa),  em atendimento  ao  disposto  no  edital  da  licitação  em  epígrafe,  vem  perante  V.  Sa. credenciar  o  Sr.  _______________________,  RG  ____________________,  como representante qualificado a participar de todos os atos relativos à referida licitação, inclusive  com  poderes  expressos  para  oferecer  lances  e  apresentar  ou  desistir  da interposição de recursos, nos termos do artigo 109 da Lei No 8666/93. 

Atenciosamente.  

NOME

Representante Legal da Licitante

Reconhecimento de Firma

ANEXO VII

DECLARAÇÃO QUE OS PROPRIETÁRIOS DA EMPRESA A SER 

CONTRATADA NÃO PERTENCEM AO QUADRO DE SERVIDORES DO ÓRGÃO 

OU ENTIDADE CONTRATANTE 

À 

Prefeitura Municipal Pirajuba MG 

A/C Pregoeiro   

Referência: Pregão Presencial 017/2018 

Prezado Senhor (a), 

A  empresa  _______________________________________,  inscrição  no  CNPJ  ou CPF___________________________________________,  neste  ato  representada por  __________________________  (qualificação:  nacionalidade,  estado  civil),  em atendimento  ao  disposto  no  Edital  do  Pregão  em  epígrafe,  DECLARA  que  os proprietários da Empresa a ser contratada não pertencem ao quadro de servidores do Órgão ou Entidade Contratante conforme art.9º inciso III da Lei 8.666/93, e nem exercem cargo de chefia ou função de confiança no SUS, conforme art. 26º§ 4º da Lei 8080/90. 

Atenciosamente, 

(Local e data) 

NOME

Representante legal da empresa

SALA 01


Unidade escolar:


Cargo:


Turno de aplicação:


Horário:


Quantidade de cadernos de provas:


Quantidade de cartões respostas:





Modelo de etiqueta de identificação dos envelopes de sala





MALOTE DE TRANSPORTE


Unidade escolar:


Data da aplicação:


Turno de aplicação:


Horário da aplicação:


Quantidade de envelope de sala:


Número do lacre:





Modelo de etiqueta de identificação dos malote
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